LEI MUNICIPAL Nº 173/03 – 20 DE AGOSTO DE 2003 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JACUIZINHO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Engº. DINIZ JOSÉ FERNANDES, Prefeito Municipal de Jacuizinho, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

Artº. 1º - O  Art. 59º, da Lei Municipal Nº 270/90 do Município de Salto do Jacuí, adotada e recepcionada pela Lei Municipal Nº 001/01, de 02 de janeiro de 2001 do Município de Jacuizinho – REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 59º - O exercício de cargo em comissão ou de função gratificada, não sujeito ao controle do ponto, exclui a remuneração por serviço extraordinário.”

Art. 2º - O Inciso III, do Art. 81º, da Lei Municipal que Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 81º - ...........................................................

  I - .......................................................................

  II - ......................................................................

  III – Adicional pelo exercício de atividade em condições penosas, insalubres, perigosas ou de risco de vida”.

Artº. 3º - O “caput” do Art. 87º, da Lei Municipal que Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 87º - Os servidores que executem atividades penosas ou insalubres, fazem jus a um adicional sobre a remuneração padrão do Município, e os que executem atividades perigosas e de risco de vida, fazem jus a um adicional sobre a remuneração base do respectivo cargo.”

Artº. 4º - Os Artigos 89º, 90º e 91º, da Lei Municipal Nº 270/90, do Município de Salto do Jacuí, adotada e recepcionada pela Lei Municipal Nº 001/01, de 02 de janeiro de 2001 do Município de Jacuizinho – REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 89º - O adicional de periculosidade e de risco de vida será de trinta por cento (30%) sobre a remuneração base do respectivo cargo, e o de penosidade será de vinte por cento (20%) sobre a remuneração padrão do Município.”

“Art. 90º - Os adicionais de penosidade, insalubridade, periculosidade e de risco de vida não são acumuláveis, cabendo ao servidor optar por um deles, quando for o caso.”

“Art. 91º - O direito aos adicionais de penosidade, insalubridade, periculosidade ou de risco de vida, cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão.”

Artº. 5º - O Art. 197º, da Lei Municipal que Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores do Município, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 197º - As contratações de que trata este capítulo, terão dotações orçamentárias específicas e não poderão ultrapassar o prazo de doze (12) meses, podendo, permanecendo a necessidade temporária de excepcional interesse público, serem renovadas por mais um período de até doze (12) meses.”

Artº. 6º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JACUIZINHO/RS, 20 de agosto de 2003.

Engº. DINIZ JOSÉ FERNANDES
               Prefeito Municipal

REGISTRE-SE  E  PUBLIQUE-SE.

                     JOÃO MIGUEL SCHAEFER FIUZA

Secretário Municipal da Administração, Finanças e Planejamento     

